PARECER Nº 108, DE 2003, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6.094, DE 1999 

Por intermédio do ofício Of. DE/GP nº 923/99, o Sr. Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia dos documentos relativos ao contrato firmado entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo e a RGM Engenharia e Construções Ltda., em 7 de julho de 1995. 

Publicado o v. Acórdão de fls. 10/11, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, a qual não se manifestou em tempo regimental, motivando a designação deste Deputado, pelo Sr. Presidente desta Casa para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição ao daquele órgão técnico. 

O autos tratam do contrato firmado entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo e a RGM Engenharia e Construções Ltda., objetivando a execução das obras da adutora Jandira - Itapevi (3.040,00m), integrantes do Sistema Adutor Metropolitano. 

O contrato foi precedido de licitação, na modalidade concorrência pública, e a contratada foi a segunda classificada em razão do impedimento da primeira, a empresa Jaú S/A Construtora e Incorporadora, que requereu concordata. Os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo julgaram legal o procedimento licitatório. 

Ao analisar o contrato, duas questões foram levantadas pelos órgãos instrutivos do Tribunal de Contas: a primeira refere-se ao demonstrativo de cálculo de repactuação dos preços, tendo em vista que a proposta foi apresentada em Cruzeiros Reais e o contrato firmado em Reais; e a outra, em relação ao parcelamento da garantia caucional. 

Instada a manifestar-se, a SABESP apresentou justificativas, acompanhadas do 1º Termo de Alteração do Contrato (fls. 57/58) que eliminou a carência de sete dias contida na cláusula 6ª, item 6.3, bem como prorrogou a vigência do ajuste até 2/10/96. 

No que se refere ao parcelamento da caução, os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas acataram as justificativas ofertadas pela SABESP e opinaram pela sua legalidade, obedecendo ao disposto no artigo 56 da Lei de Licitações (Lei nº 8.666, de 1993 e alterações). 

Com relação à repactuação, a SABESP alegou que o contrato havia sido firmado durante a vigência do Plano Real e que, portanto, não havia expectativa inflacionária. Entretanto, entende o Tribunal de Contas que, tendo em vista a realização do certame licitatório no período anterior à edição do Plano Real, havia uma expectativa inflacionária embutida nos preços propostos que deveria ser expurgada no caso deste contrato, como determina o parágrafo único do artigo 14 da Lei nº 8.880, de 1994, na forma estabelecida pelo § 5º do artigo 15 do mesmo diploma legal. Além disso, entendeu que a supressão do prazo de sete dias de carência prevista na cláusula 6.3 do contrato inicial infringiu os princípios da vinculação ao instrumento convocatório e da igualdade entre os licitantes. 

A Egrégia Segunda Câmara, em sessão realizada em 22 de junho de 1999, decidiu julgar regular a Concorrência Pública e, irregulares o Contrato e o Termo Aditivo, remetendo-se cópias dos autos à: Secretaria de Estado de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras, à Assembléia Legislativa e ao Ministério Público. 

A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo encaminhou documentação sobre as providências tomadas após a Decisão de Segunda Câmara: formalizou junto à contratada um pedido de ressarcimento no montante de R$ 76.377,96, além de ter retido o valor dos pagamentos ainda devidos. Realizou sindicância averiguatória para apuração dos eventuais prejuízos causados ao Erário, possível prática de ilícito administrativo e identificação de agentes responsáveis que concluiu que: não houve prejuízo aos cofres públicos; não há como promover a responsabilidade administrativa dos envolvidos nos atos, tendo em vista que alguns não mais pertencem aos quadros da Companhia e, em face do lapso temporal não caberia mais punição. Solicitou Rescisão de Julgado, nos termos do inciso III, do artigo 76 da Lei Complementar nº 709, de 1993 (ocorrência de superveniência de documentos novos, com eficácia sobre a prova produzida ou da decisão exarada). 

O Tribunal de Contas recebeu o pedido de Rescisão de Julgado (TC 31822/026/99), encaminhado tempestivamente e por autor legítimo. Entretanto, a documentação recebida, além de não demonstrar a forma de cálculo para apuração da importância a ser ressarcida, não comprovou sua restituição ao erário, razão pela qual os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas opinaram pela improcedência da ação. 

O Tribunal Pleno, em sessão de 30 de agosto de 2000, entendeu que a petição não se amolda ao dispositivo invocado nem nas demais hipóteses previstas no artigo 76, não conheceu do pedido, julgando seu autor carecedor de ação. 

Da análise dos autos, constatamos que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º, do artigo 33 da Carta Paulista. 

Assim, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, e dando cumprimento ao parágrafo 2º, do artigo 239 da XI Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que propõe o arquivamento do contrato e as medidas pertinentes: 


PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 2003

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências. 
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta: 

"Artigo 1º - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pela E. Segunda Câmara no Processo TC - 26645/026/95, que julgou irregulares o Contrato e o 1º Termo Aditivo firmados entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo e a RGM Engenharia e Construções Ltda. 

Artigo 2º - Expeça-se ofício ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado remetendo cópia desta decisão, para que sejam adotadas as medidas cabíveis. 

Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber mais a sustação do contrato. 

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação." 

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado, "ad referendum" do Plenário.

É o nosso parecer. 

a) VANDERLEI MACRIS - Relator Especial

